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PORTARIA Nº 1307 DE 24 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais e o que consta no processo nº 23087.012503/2020-72, resolve:

Constituir Comissão, composta pelos servidores abaixo relacionados, para o recebimento definitivo do
equipamento adquirido pela UNIFAL-MG - Máquina Universal de Ensaios, 1(uma) unidade, através do Pregão nº
35/2020, item 1, concernente à Nota de Empenho 2020NE800404, com valor total do equipamento de R$
87.000,00 (oitenta e sete mil reais), da empresa Biopdi Indústria Comércio Importação e Exportação de
Equipamentos,  em atendimento ao parágrafo 8º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93.

 

Alfeu Saraiva Ramos - Professor do Magistério Superior - Presidente

Érika Coaglia Trindade Ramos - Professor do Magistério Superior - Membro

Marlus Pinheiro Rolemberg - Professor do Magistério Superioor - Membro

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças

PORTARIA Nº 1273 DE 13 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais, resolve:
 

Designar os servidores abaixo relacionados, como responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do
contrato celebrado entre a Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG e a FUNDAÇÃO DE APOIO À
CULTURA, ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DE ALFENAS (FACEPE), objeto do processo abaixo relacionado:

 

Titular: Yara Maria de Ávila - Assistente em Administração

Substituta: Adriana Teófilo Silva Vieira - Assistente em Administração

Processo nº: 23087.011874/2020-37

Contrato nº: 19/2020 - Dispensa de Licitação nº 61/2020.

 

Objeto: Gerenciamento administrativo e financeiro pela FACEPE do Projeto de pesquisa "Estudo Longitudinal
de Seguimento dos casos suspeitos e confirmados de COVID-19 em Minas Gerais".
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ATRIBUIÇÕES E PRINCIPAIS ATIVIDADES DA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS COM A FUNDAÇÃO DE
APOIO

1- Ler atentamente o contrato, sanar eventuais dúvidas junto a Divisão de Contratos e Convênios - DiCC e anotar
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

2- Quando necessário registrar informações no Sistema de Contratos e Convênios - SiCC da UNIFAL-MG
relacionadas à prestação de contas mensal e/ou anual;

3- Acompanhar as obrigações previstas no contrato junto ao coordenador do curso/evento, atestando os serviços
que foram realizados de forma satisfatória e recusando caso estejam em desacordo com as especificações;

4- Solicitar que a Fundação de Apoio comprove a abertura de uma conta corrente e/ou poupança específica para
movimentação dos recursos financeiros do projeto;

5- Quando for o caso, solicitar formalmente ao gestor do projeto que interceda junto a Fundação de Apoio para
garantir o cumprimento de todas as cláusulas estabelecidas no contrato;

6- Solicitar adoção de medidas para correção de irregularidade verificada, exigindo o cumprimento dos
regulamentos pertinentes;

7- Verificar o cumprimento da Lei nº 8.958 de 20 de dezembro de 1994, Dispõe sobre as relações entre as
instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica, principalmente no que se refere ao art.4ª:

Art. 4o-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio na rede mundial de
computadores - internet:

I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela fundação de apoio
com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de
Fomento;

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, indicando os valores
executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade
acadêmica ou pesquisa beneficiária

III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; 

 IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e

V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos
pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências
Financeiras Oficiais de Fomento. 

8- Comunicar imediatamente à DiCC todas as não conformidades ocorridas no âmbito do contrato e não sanadas
em tempo hábil;

9- Solicitar a quem de direito as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência e que forem
necessárias à execução contratual;
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10- Solicitar à DiCC a aplicação de penalidades quando houver descumprimento contratual não sanado em
tempo hábil;

11- Comunicar a DiCC em tempo hábil todos os atos ou fatos que impeçam o fiscal de exercer plenamente suas
atribuições;

12- Não suspender a realização de suas funções, exceto após previa nomeação de substituto ou após o aceite da
abdicação por escrito da Pró-Reitoria de Administração e Finanças;

13- Ao final da execução do projeto requerer a entrega da prestação de contas junto à Fundação de Apoio para
efeito de controle da fiscalização e, após a confirmação da emissão, comunicar à comissão responsável pela
análise da prestação de contas, que o relatório da Fundação de Apoio encontra-se disponível para análise;

14- Sempre que possível, observada a disponibilidade de tempo do fiscal, atender às convocações da
Administração para participação em eventos de qualificação e atualização de conhecimentos referentes à
fiscalização de contratos ou quando não, solicitar capacitação, visando o aprimoramento das atividades
desempenhadas.

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças

PORTARIA Nº 1272 DE 13 DE AGOSTO DE 2020

 

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais, resolve:
 

Designar os servidores abaixo relacionados, como responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do
contrato celebrado entre a Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG e a FUNDAÇÃO DE APOIO À
CULTURA, ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DE ALFENAS (FACEPE), objeto do processo abaixo relacionado:

 

Titular: Yara Maria de Ávila - Assistente em Administração

Substituta: Adriana Teófilo Silva Vieira - Assistente em Administração

Processo nº: 23087.011873/2020-92

Contrato nº: 21/2020 - Dispensa de Licitação nº 60/2020.

 

Objeto: Gerenciamento administrativo e financeiro pela FACEPE do Projeto de pesquisa "Identificação e
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avaliação tomográfica do comprometimento pulmonar pela infecção por SARS-CoV-2 utilizando inteligência
artificial".

ATRIBUIÇÕES E PRINCIPAIS ATIVIDADES DA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS COM A FUNDAÇÃO DE
APOIO

1- Ler atentamente o contrato, sanar eventuais dúvidas junto a Divisão de Contratos e Convênios - DiCC e anotar
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

2- Quando necessário registrar informações no Sistema de Contratos e Convênios - SiCC da UNIFAL-MG
relacionadas à prestação de contas mensal e/ou anual;

3- Acompanhar as obrigações previstas no contrato junto ao coordenador do curso/evento, atestando os serviços
que foram realizados de forma satisfatória e recusando caso estejam em desacordo com as especificações;

4- Solicitar que a Fundação de Apoio comprove a abertura de uma conta corrente e/ou poupança específica para
movimentação dos recursos financeiros do projeto;

5- Quando for o caso, solicitar formalmente ao gestor do projeto que interceda junto a Fundação de Apoio para
garantir o cumprimento de todas as cláusulas estabelecidas no contrato;

6- Solicitar adoção de medidas para correção de irregularidade verificada, exigindo o cumprimento dos
regulamentos pertinentes;

7- Verificar o cumprimento da Lei nº 8.958 de 20 de dezembro de 1994, Dispõe sobre as relações entre as
instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica, principalmente no que se refere ao art.4ª:

Art. 4o-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio na rede mundial de
computadores - internet:

I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela fundação de apoio
com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de
Fomento;

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, indicando os valores
executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade
acadêmica ou pesquisa beneficiária

III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; 

 IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e

V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos
pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências
Financeiras Oficiais de Fomento. 

8- Comunicar imediatamente à DiCC todas as não conformidades ocorridas no âmbito do contrato e não sanadas
em tempo hábil;
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9- Solicitar a quem de direito as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência e que forem
necessárias à execução contratual;

10- Solicitar à DiCC a aplicação de penalidades quando houver descumprimento contratual não sanado em
tempo hábil;

11- Comunicar a DiCC em tempo hábil todos os atos ou fatos que impeçam o fiscal de exercer plenamente suas
atribuições;

12- Não suspender a realização de suas funções, exceto após previa nomeação de substituto ou após o aceite da
abdicação por escrito da Pró-Reitoria de Administração e Finanças;

13- Ao final da execução do projeto requerer a entrega da prestação de contas junto à Fundação de Apoio para
efeito de controle da fiscalização e, após a confirmação da emissão, comunicar à comissão responsável pela
análise da prestação de contas, que o relatório da Fundação de Apoio encontra-se disponível para análise;

14- Sempre que possível, observada a disponibilidade de tempo do fiscal, atender às convocações da
Administração para participação em eventos de qualificação e atualização de conhecimentos referentes à
fiscalização de contratos ou quando não, solicitar capacitação, visando o aprimoramento das atividades
desempenhadas.

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças

PORTARIA Nº 1271 DE 13 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais, resolve:
 

Designar os servidores abaixo relacionados, como responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do
contrato celebrado entre a Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG e a FUNDAÇÃO DE APOIO À
CULTURA, ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DE ALFENAS (FACEPE), objeto do processo abaixo
mencionado: 

 

Titular: Yara Maria de Ávila - Assistente em Administração

Substituta: Adriana Teófilo Silva Vieira - Assistente em Administração

Processo nº: 23087.011868/2020-80

Contrato nº: 23/2020 - Dispensa de Licitação nº 58/2020.
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Objeto: Gerenciamento administrativo e financeiro pela FACEPE do Projeto de pesquisa "Reposicionamento e
combinação de fármacos para o tratamento da infecção por SARS-CoV-2: Modelagem preditiva in silico e
validação de atividade antiviral in vitro".

 

ATRIBUIÇÕES E PRINCIPAIS ATIVIDADES DA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS COM A FUNDAÇÃO DE
APOIO

1- Ler atentamente o contrato, sanar eventuais dúvidas junto a Divisão de Contratos e Convênios - DiCC e anotar
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

2- Quando necessário registrar informações no Sistema de Contratos e Convênios - SiCC da UNIFAL-MG
relacionadas à prestação de contas mensal e/ou anual;

3- Acompanhar as obrigações previstas no contrato junto ao coordenador do curso/evento, atestando os serviços
que foram realizados de forma satisfatória e recusando caso estejam em desacordo com as especificações;

4- Solicitar que a Fundação de Apoio comprove a abertura de uma conta corrente e/ou poupança específica para
movimentação dos recursos financeiros do projeto;

5- Quando for o caso, solicitar formalmente ao gestor do projeto que interceda junto a Fundação de Apoio para
garantir o cumprimento de todas as cláusulas estabelecidas no contrato;

6- Solicitar adoção de medidas para correção de irregularidade verificada, exigindo o cumprimento dos
regulamentos pertinentes;

7- Verificar o cumprimento da Lei nº 8.958 de 20 de dezembro de 1994, Dispõe sobre as relações entre as
instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica, principalmente no que se refere ao art.4ª:

Art. 4o-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio na rede mundial de
computadores - internet:

I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela fundação de apoio
com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de
Fomento;

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, indicando os valores
executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade
acadêmica ou pesquisa beneficiária

III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; 

 IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e

V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos
pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências
Financeiras Oficiais de Fomento. 
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8- Comunicar imediatamente à DiCC todas as não conformidades ocorridas no âmbito do contrato e não sanadas
em tempo hábil;

9- Solicitar a quem de direito as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência e que forem
necessárias à execução contratual;

10- Solicitar à DiCC a aplicação de penalidades quando houver descumprimento contratual não sanado em
tempo hábil;

11- Comunicar a DiCC em tempo hábil todos os atos ou fatos que impeçam o fiscal de exercer plenamente suas
atribuições;

12- Não suspender a realização de suas funções, exceto após previa nomeação de substituto ou após o aceite da
abdicação por escrito da Pró-Reitoria de Administração e Finanças;

13- Ao final da execução do projeto requerer a entrega da prestação de contas junto à Fundação de Apoio para
efeito de controle da fiscalização e, após a confirmação da emissão, comunicar à comissão responsável pela
análise da prestação de contas, que o relatório da Fundação de Apoio encontra-se disponível para análise;

14- Sempre que possível, observada a disponibilidade de tempo do fiscal, atender às convocações da
Administração para participação em eventos de qualificação e atualização de conhecimentos referentes à
fiscalização de contratos ou quando não, solicitar capacitação, visando o aprimoramento das atividades
desempenhadas.

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças

PORTARIA Nº 1270 DE 13 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais, resolve:
 

Designar os servidores abaixo relacionados, como responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do
contrato celebrado entre a Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG e a FUNDAÇÃO DE APOIO À
CULTURA, ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DE ALFENAS (FACEPE), objeto do processo abaixo relacionado:

 

Titular: Yara Maria de Ávila - Assistente em Administração

Substituta: Adriana Teófilo Silva Vieira - Assistente em Administração

Processo nº: 23087.011867/2020-35

Contrato nº: 22/2020 - Dispensa de Licitação nº 57/2020.
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Objeto: Gerenciamento administrativo e financeiro pela FACEPE do Projeto de pesquisa "Avaliação da
imunogenicidade de epítopos racionalmente selecionados por vacinologia reversa de proteínas estruturais do
SARS-CoV-2 e associados ao BCG vacinal como carreador e indutor da imunidade inata treinada".

ATRIBUIÇÕES E PRINCIPAIS ATIVIDADES DA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS COM A FUNDAÇÃO DE
APOIO

1- Ler atentamente o contrato, sanar eventuais dúvidas junto a Divisão de Contratos e Convênios - DiCC e anotar
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

2- Quando necessário registrar informações no Sistema de Contratos e Convênios - SiCC da UNIFAL-MG
relacionadas à prestação de contas mensal e/ou anual;

3- Acompanhar as obrigações previstas no contrato junto ao coordenador do curso/evento, atestando os serviços
que foram realizados de forma satisfatória e recusando caso estejam em desacordo com as especificações;

4- Solicitar que a Fundação de Apoio comprove a abertura de uma conta corrente e/ou poupança específica para
movimentação dos recursos financeiros do projeto;

5- Quando for o caso, solicitar formalmente ao gestor do projeto que interceda junto a Fundação de Apoio para
garantir o cumprimento de todas as cláusulas estabelecidas no contrato;

6- Solicitar adoção de medidas para correção de irregularidade verificada, exigindo o cumprimento dos
regulamentos pertinentes;

7- Verificar o cumprimento da Lei nº 8.958 de 20 de dezembro de 1994, Dispõe sobre as relações entre as
instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica, principalmente no que se refere ao art.4ª:

Art. 4o-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio na rede mundial de
computadores - internet:

I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela fundação de apoio
com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de
Fomento;

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, indicando os valores
executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade
acadêmica ou pesquisa beneficiária

III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; 

 IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e

V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos
pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências
Financeiras Oficiais de Fomento. 
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8- Comunicar imediatamente à DiCC todas as não conformidades ocorridas no âmbito do contrato e não sanadas
em tempo hábil;

9- Solicitar a quem de direito as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência e que forem
necessárias à execução contratual;

10- Solicitar à DiCC a aplicação de penalidades quando houver descumprimento contratual não sanado em
tempo hábil;

11- Comunicar a DiCC em tempo hábil todos os atos ou fatos que impeçam o fiscal de exercer plenamente suas
atribuições;

12- Não suspender a realização de suas funções, exceto após previa nomeação de substituto ou após o aceite da
abdicação por escrito da Pró-Reitoria de Administração e Finanças;

13- Ao final da execução do projeto requerer a entrega da prestação de contas junto à Fundação de Apoio para
efeito de controle da fiscalização e, após a confirmação da emissão, comunicar à comissão responsável pela
análise da prestação de contas, que o relatório da Fundação de Apoio encontra-se disponível para análise;

14- Sempre que possível, observada a disponibilidade de tempo do fiscal, atender às convocações da
Administração para participação em eventos de qualificação e atualização de conhecimentos referentes à
fiscalização de contratos ou quando não, solicitar capacitação, visando o aprimoramento das atividades
desempenhadas.

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças

PORTARIA Nº 1269 DE 13 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais, resolve:
 

Designar os servidores abaixo relacionados, como responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do
contrato celebrado entre a Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG e a FUNDAÇÃO DE APOIO À
CULTURA, ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DE ALFENAS (FACEPE), objeto do processo abaixo relacionado:

 

Titular: Yara Maria de Ávila - Assistente em Administração

Substituta: Adriana Teófilo Silva Vieira - Assistente em Administração

Processo nº: 23087.011872/2020-48

Contrato nº: 18/2020 - Dispensa de Licitação nº 59/2020.
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Objeto: Gerenciamento administrativo e financeiro pela FACEPE do Projeto de pesquisa "Desenvolvimento de
candidato a medicamento de múltipla ação composto por nanopartículas de biossurfactante e inibidor de
proteases para tratamento de COVID-19".

 

ATRIBUIÇÕES E PRINCIPAIS ATIVIDADES DA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS COM A FUNDAÇÃO DE
APOIO

1- Ler atentamente o contrato, sanar eventuais dúvidas junto a Divisão de Contratos e Convênios - DiCC e anotar
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

2- Quando necessário registrar informações no Sistema de Contratos e Convênios - SiCC da UNIFAL-MG
relacionadas à prestação de contas mensal e/ou anual;

3- Acompanhar as obrigações previstas no contrato junto ao coordenador do curso/evento, atestando os serviços
que foram realizados de forma satisfatória e recusando caso estejam em desacordo com as especificações;

4- Solicitar que a Fundação de Apoio comprove a abertura de uma conta corrente e/ou poupança específica para
movimentação dos recursos financeiros do projeto;

5- Quando for o caso, solicitar formalmente ao gestor do projeto que interceda junto a Fundação de Apoio para
garantir o cumprimento de todas as cláusulas estabelecidas no contrato;

6- Solicitar adoção de medidas para correção de irregularidade verificada, exigindo o cumprimento dos
regulamentos pertinentes;

7- Verificar o cumprimento da Lei nº 8.958 de 20 de dezembro de 1994, Dispõe sobre as relações entre as
instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica, principalmente no que se refere ao art.4ª:

Art. 4o-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio na rede mundial de
computadores - internet:

I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela fundação de apoio
com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de
Fomento;

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, indicando os valores
executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade
acadêmica ou pesquisa beneficiária

III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; 

 IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e

V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos
pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências
Financeiras Oficiais de Fomento. 
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8- Comunicar imediatamente à DiCC todas as não conformidades ocorridas no âmbito do contrato e não sanadas
em tempo hábil;

9- Solicitar a quem de direito as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência e que forem
necessárias à execução contratual;

10- Solicitar à DiCC a aplicação de penalidades quando houver descumprimento contratual não sanado em
tempo hábil;

11- Comunicar a DiCC em tempo hábil todos os atos ou fatos que impeçam o fiscal de exercer plenamente suas
atribuições;

12- Não suspender a realização de suas funções, exceto após previa nomeação de substituto ou após o aceite da
abdicação por escrito da Pró-Reitoria de Administração e Finanças;

13- Ao final da execução do projeto requerer a entrega da prestação de contas junto à Fundação de Apoio para
efeito de controle da fiscalização e, após a confirmação da emissão, comunicar à comissão responsável pela
análise da prestação de contas, que o relatório da Fundação de Apoio encontra-se disponível para análise;

14- Sempre que possível, observada a disponibilidade de tempo do fiscal, atender às convocações da
Administração para participação em eventos de qualificação e atualização de conhecimentos referentes à
fiscalização de contratos ou quando não, solicitar capacitação, visando o aprimoramento das atividades
desempenhadas.

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças

PORTARIA Nº 1268 DE 13 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais, resolve:
 

Designar os servidores abaixo relacionados, como responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do
contrato celebrado entre a Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG e a FUNDAÇÃO DE APOIO À
CULTURA, ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DE ALFENAS (FACEPE), objeto do processo abaixo relacionado:

 

Titular: Yara Maria de Ávila - Assistente em  Administração

Substituta: Adriana Teófilo Silva Vieira - Assistente em Administração                    

Processo nº: 23087.011875/2020-81

Contrato nº: 20/2020 - Dispensa de Licitação nº 62/2020.
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Objeto: Gerenciamento administrativo e financeiro pela FACEPE do Projeto de pesquisa "Estratégias Integradas
de Extração-Preservação de biomarcadores do SARS-CoV-2 usando Sistemas Aquosos Bifásicos e detecção
diagnóstico por espectroscopia Raman e Inteligência Artificial".

ATRIBUIÇÕES E PRINCIPAIS ATIVIDADES DA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS COM A FUNDAÇÃO DE
APOIO

1- Ler atentamente o contrato, sanar eventuais dúvidas junto a Divisão de Contratos e Convênios - DiCC e anotar
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

2- Quando necessário registrar informações no Sistema de Contratos e Convênios - SiCC da UNIFAL-MG
relacionadas à prestação de contas mensal e/ou anual;

3- Acompanhar as obrigações previstas no contrato junto ao coordenador do curso/evento, atestando os serviços
que foram realizados de forma satisfatória e recusando caso estejam em desacordo com as especificações;

4- Solicitar que a Fundação de Apoio comprove a abertura de uma conta corrente e/ou poupança específica para
movimentação dos recursos financeiros do projeto;

5- Quando for o caso, solicitar formalmente ao gestor do projeto que interceda junto a Fundação de Apoio para
garantir o cumprimento de todas as cláusulas estabelecidas no contrato;

6- Solicitar adoção de medidas para correção de irregularidade verificada, exigindo o cumprimento dos
regulamentos pertinentes;

7- Verificar o cumprimento da Lei nº 8.958 de 20 de dezembro de 1994, Dispõe sobre as relações entre as
instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica, principalmente no que se refere ao art.4ª:

Art. 4o-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio na rede mundial de
computadores - internet:

I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela fundação de apoio
com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de
Fomento;

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, indicando os valores
executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade
acadêmica ou pesquisa beneficiária

III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; 

 IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e

V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos
pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências
Financeiras Oficiais de Fomento. 

8- Comunicar imediatamente à DiCC todas as não conformidades ocorridas no âmbito do contrato e não sanadas
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em tempo hábil;

9- Solicitar a quem de direito as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência e que forem
necessárias à execução contratual;

10- Solicitar à DiCC a aplicação de penalidades quando houver descumprimento contratual não sanado em
tempo hábil;

11- Comunicar a DiCC em tempo hábil todos os atos ou fatos que impeçam o fiscal de exercer plenamente suas
atribuições;

12- Não suspender a realização de suas funções, exceto após previa nomeação de substituto ou após o aceite da
abdicação por escrito da Pró-Reitoria de Administração e Finanças;

13- Ao final da execução do projeto requerer a entrega da prestação de contas junto à Fundação de Apoio para
efeito de controle da fiscalização e, após a confirmação da emissão, comunicar à comissão responsável pela
análise da prestação de contas, que o relatório da Fundação de Apoio encontra-se disponível para análise;

14- Sempre que possível, observada a disponibilidade de tempo do fiscal, atender às convocações da
Administração para participação em eventos de qualificação e atualização de conhecimentos referentes à
fiscalização de contratos ou quando não, solicitar capacitação, visando o aprimoramento das atividades
desempenhadas.

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças

PORTARIA Nº 1226 DE 5 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no processo nº 23087.023310/2019-11, resolve:

Constituir Comissão, composta pelos servidores abaixo relacionados, para compor a equipe de Planejamento da
Contratação da Gestão dos serviços oferecidos na Farmácia Universitária da UNIFAL-MG,  conforme dispõe a IN
SGD/ME nº 01/2019.

 

Integrante Requisitante: Tiago Marques do Reis - Professor do Magistério Superior

Integrante Técnico: João Batista Esteves Júnior - Técnico de Tecnologia da Informação

Integrante Administrativo: Rafael Luiz Santos Pereira - Assistente em Administração 

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças
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PORTARIA Nº 1212 DE 3 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais, resolve:
 

Designar os servidores abaixo relacionados, como responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do
contrato celebrado entre a Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG e a FUNDAÇÃO DE
DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA - FUNDEP, objeto do processo abaixo relacionado:

 

Titular: Yara Maria de Ávila - Assistente em Administração

Substituta: Adriana Teófilo Silva Vieira - Assistente em Administração

Processo nº: 23087.010520/2020-75

Contrato nº: 15/2020 - Dipensa de Licitação nº 48/2020.
 

Objeto: Gerenciamento administrativo e financeiro pela FUNDEP do Projeto de pesquisa intitulado "A identidade
sul-mineira: disgnóstico cultural, social, político e econômico do sul de Minas Gerais".

ATRIBUIÇÕES E PRINCIPAIS ATIVIDADES DA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS COM A FUNDAÇÃO DE
APOIO

1- Ler atentamente o contrato, sanar eventuais dúvidas junto a Divisão de Contratos e Convênios - DiCC e anotar
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

2- Quando necessário registrar informações no Sistema de Contratos e Convênios - SiCC da UNIFAL-MG
relacionadas à prestação de contas mensal e/ou anual;

3- Acompanhar as obrigações previstas no contrato junto ao coordenador do curso/evento, atestando os serviços
que foram realizados de forma satisfatória e recusando caso estejam em desacordo com as especificações;

4- Solicitar que a Fundação de Apoio comprove a abertura de uma conta corrente e/ou poupança específica para
movimentação dos recursos financeiros do projeto;

5- Quando for o caso, solicitar formalmente ao gestor do projeto que interceda junto a Fundação de Apoio para
garantir o cumprimento de todas as cláusulas estabelecidas no contrato;

6- Solicitar adoção de medidas para correção de irregularidade verificada, exigindo o cumprimento dos
regulamentos pertinentes;

7- Verificar o cumprimento da Lei nº 8.958 de 20 de dezembro de 1994, Dispõe sobre as relações entre as
instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica, principalmente no que se refere ao art.4ª:

Art. 4o-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio na rede mundial de



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG

Lei nº 11.154, de 29 de julho de 2005 

17/09/2020 - 15:19 - Pág. 15/18

computadores - internet:

I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela fundação de apoio
com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de
Fomento;

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, indicando os valores
executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade
acadêmica ou pesquisa beneficiária

III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; 

 IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e

V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos
pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências
Financeiras Oficiais de Fomento. 

8- Comunicar imediatamente à DiCC todas as não conformidades ocorridas no âmbito do contrato e não sanadas
em tempo hábil;

9- Solicitar a quem de direito as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência e que forem
necessárias à execução contratual;

10- Solicitar à DiCC a aplicação de penalidades quando houver descumprimento contratual não sanado em
tempo hábil;

11- Comunicar a DiCC em tempo hábil todos os atos ou fatos que impeçam o fiscal de exercer plenamente suas
atribuições;

12- Não suspender a realização de suas funções, exceto após previa nomeação de substituto ou após o aceite da
abdicação por escrito da Pró-Reitoria de Administração e Finanças;

13- Ao final da execução do projeto requerer a entrega da prestação de contas junto à Fundação de Apoio para
efeito de controle da fiscalização e, após a confirmação da emissão, comunicar à comissão responsável pela
análise da prestação de contas, que o relatório da Fundação de Apoio encontra-se disponível para análise;

 

14- Sempre que possível, observada a disponibilidade de tempo do fiscal, atender às convocações da
Administração para participação em eventos de qualificação e atualização de conhecimentos referentes à
fiscalização de contratos ou quando não, solicitar capacitação, visando o aprimoramento das atividades
desempenhadas.

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças
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PORTARIA Nº 1211 DE 3 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais, resolve:
 

Designar os servidores abaixo relacionados, como responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do
contrato celebrado entre a Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG e a FUNDAÇÃO DE
DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA - FUNDEP, objeto do processo abaixo mencionado:

 

Titular: Yara Maria de Ávila - Assitente em Administração

Substituta: Adriana Teófilo Silva Vieira - Assistente em Administração        

Processo nº: 23087.011542/2020-52

Contrato nº: 17/2020 - Dispensa de Licitação nº 53/2020.

 

Objeto: Gerenciamento administrativo e financeiro pela FUNDEP do Projeto "Monitoramento da circulação de
SARS-COV-2 no Sul de Minas Gerais".

ATRIBUIÇÕES E PRINCIPAIS ATIVIDADES DA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS COM A FUNDAÇÃO DE
APOIO

1- Ler atentamente o contrato, sanar eventuais dúvidas junto a Divisão de Contratos e Convênios - DiCC e anotar
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

2- Quando necessário registrar informações no Sistema de Contratos e Convênios - SiCC da UNIFAL-MG
relacionadas à prestação de contas mensal e/ou anual;

3- Acompanhar as obrigações previstas no contrato junto ao coordenador do curso/evento, atestando os serviços
que foram realizados de forma satisfatória e recusando caso estejam em desacordo com as especificações;

4- Solicitar que a Fundação de Apoio comprove a abertura de uma conta corrente e/ou poupança específica para
movimentação dos recursos financeiros do projeto;

5- Quando for o caso, solicitar formalmente ao gestor do projeto que interceda junto a Fundação de Apoio para
garantir o cumprimento de todas as cláusulas estabelecidas no contrato;

6- Solicitar adoção de medidas para correção de irregularidade verificada, exigindo o cumprimento dos
regulamentos pertinentes;

7- Verificar o cumprimento da Lei nº 8.958 de 20 de dezembro de 1994, Dispõe sobre as relações entre as
instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica, principalmente no que se refere ao art.4ª:
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Art. 4o-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio na rede mundial de
computadores - internet:

I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela fundação de apoio
com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de
Fomento;

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, indicando os valores
executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade
acadêmica ou pesquisa beneficiária

III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; 

 IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em
decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e

V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos
pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências
Financeiras Oficiais de Fomento. 

8- Comunicar imediatamente à DiCC todas as não conformidades ocorridas no âmbito do contrato e não sanadas
em tempo hábil;

9- Solicitar a quem de direito as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência e que forem
necessárias à execução contratual;

10- Solicitar à DiCC a aplicação de penalidades quando houver descumprimento contratual não sanado em
tempo hábil;

11- Comunicar a DiCC em tempo hábil todos os atos ou fatos que impeçam o fiscal de exercer plenamente suas
atribuições;

12- Não suspender a realização de suas funções, exceto após previa nomeação de substituto ou após o aceite da
abdicação por escrito da Pró-Reitoria de Administração e Finanças;

13- Ao final da execução do projeto requerer a entrega da prestação de contas junto à Fundação de Apoio para
efeito de controle da fiscalização e, após a confirmação da emissão, comunicar à comissão responsável pela
análise da prestação de contas, que o relatório da Fundação de Apoio encontra-se disponível para análise;

14- Sempre que possível, observada a disponibilidade de tempo do fiscal, atender às convocações da
Administração para participação em eventos de qualificação e atualização de conhecimentos referentes à
fiscalização de contratos ou quando não, solicitar capacitação, visando o aprimoramento das atividades
desempenhadas.

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças
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PORTARIA Nº 1206 DE 3 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais e de acordo com os Decretos nºs 3.555/2000 e 5.450/2005, bem como a Lei nº 10.520/2002, que
regulamentam as modalidades de licitação Pregão Presencial e Pregão Eletrônico, no âmbito da União, resolve:

 

Reconduzir a servidora Vera Lúcia Cunha de Oliveira, ocupante do cargo efetivo de Assistente em
Administração, matrícula SIAPE nº 1097190, na função de Pregoeira desta Instituição, até 02/08/2021 e
designar os servidores Denis Eduardo Borba Ferreira, Leida Cristina Silva e Rafael Luiz Santos Pereira,
ocupantes de cargos efetivos, para comporem a Equipe de Apoio.

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças

PORTARIA Nº 1205 DE 3 DE AGOSTO DE 2020

O PRÓ-REITOR de Administração e Finanças da Universidade Federal de Alfenas, usando de suas atribuições
legais e de acordo com os Decretos nºs 3.555/2000 e 5.450/2005, bem como a Lei nº 10.520/2002, que
regulamentam as modalidades de licitação Pregão Presencial e Pregão Eletrônico, no âmbito da União, resolve:

 

Reconduzir a servidora Leida Cristina Silva, ocupante do cargo efetivo de Assistente em Administração,
matrícula SIAPE nº 1460933, na função de Pregoeira desta Instituição, até 02/08/2021 e designar os
servidores Cristiano Justino de Sousa, Denis Eduardo Borba Ferreira e Leila Helena Caldas Oliveira, o
cupantes de cargos efetivos, para comporem a Equipe de Apoio.

Mayk Vieira Coelho

Pró-Reitor de Administração e Finanças


